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O SR. CAMPOS MACHADO ( PTB ( Para questão de ordem ( A Lei Orgânica do Tribunal de Contas ( cujo projeto, aliás, é de iniciativa contestada, dispôs sobre a escolha de substitutos de Conselheiro (artigos 20, 21 e 22).

A Lei Complementar n.º 709, de 14 de janeiro de 1993, revogou expressamente a Lei n.º 10.319, de 16 de dezembro de 1968. Esta lei fundamentou a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 9, de 1992, resultando na promulgação do Decreto Legislativo n.º 214, de 20 de outubro de 1992, contendo os nomes dos substitutos de Conselheiros.

Ocorre, Sr. Presidente, que o artigo 22 da Lei Complementar n.º 709, que está em vigor desde 14 de janeiro deste ano, estabelece que o “Tribunal de Contas, de 2 em 2 anos, enviará à Assembléia Legislativa, no decorrer da segunda quinzena de março, lista de substitutos de Conselheiro que conterá 14 nomes, acompanhada dos respectivos curriculum vitae...” 

Mais: “dos nomes que integrarão a lista, 7 serão indicados pela Assembléia e os outros 7, pelo Tribunal de Contas”. É o que diz o § 1º do artigo 22.

Sr. Presidente, indago de V. Exa.: O Tribunal já enviou a lista? Oficiou à Assembléia para que esta remetesse seus 7 nomes? Ou será que o Tribunal também está desrespeitando a sua própria Lei Orgânica?

Entendo, Sr. Presidente, salvo melhor juízo, que o diploma legal que está em vigor é a Lei Complementar n.º 709, e se o Tribunal não observa os seus dispositivos, usa de má fé, no mínimo. A lista aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 214 contém 21 nomes, e a prevista na Lei Orgânica é de 14 nomes. Nem se argumente, Sr. Presidente, que os dispositivos da Lei n.º 10.319 sobre a matéria foram recepcionados, pois houve expressa revogação desta lei.

Gostaria, Sr. Presidente, de saber se o Tribunal oficiou à Assembléia para que se remetesse os nomes e se já enviou a esta Casa de Leis a indicação nos moldes da Lei Orgânica ora em vigor.

Esta é a Questão de Ordem.

O SR. PRESIDENTE ( VITOR SAPIENZA ( PMDB ( Esta Presidência aceita questão de ordem levantada por V. Exa. e, face à complexidade da matéria, a encaminhará à assessoria e oportunamente, dentro de um prazo razoável prestará não só ao nobre Deputado Campos Machado, como à própria Assembléia, os esclarecimentos referentes à questão de ordem levantada por V. Exa.

